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                             INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, José Serra, para que determine ao Órgão competente a imediata realização dos estudos necessários visando a formalização de convênio com a Prefeitura Municipal de Poá, visando a implantação de Centro de Atenção Psicossocial (CAPS).
JUSTIFICATIVA

                                        Durante muito tempo acreditava-se que a melhor forma de tratar os pacientes com transtornos mentais seria isolá-los em hospitais especializados. 

                                           Inúmeras experiências mostraram que quando recebem um atendimento mais individualizado e mantêm contato com a sociedade e seus familiares, na maior parte dos casos, esses pacientes apresentam melhora considerável em seus quadros clínicos. Com o advento da Lei 10.216, de 2001, houve um avanço fundamental para iniciar a mudança no sistema de atenção psiquiátrica no país.

                                         Com esta nova legislação, houve um redirecionamento da atenção à saúde mental para uma rede de base comunitária, com forte participação da sociedade civil. O antigo modelo de saúde mental deixou bastante a desejar no que diz respeito à recuperação de seus pacientes. 

                                          Isolada do convívio familiar e social, muitas vezes em condições precárias de higiene e de alimentação, a pessoa tem menos possibilidades de se recuperar e pode até sofrer uma piora em suas condições de saúde. Para mudar o modelo de atenção psiquiátrica o Ministério da Saúde aumentou incentivos financeiros para reduzir o número dos leitos psiquiátricos em todo o país. A medida incentiva que as instituições de saúde liberem pacientes que não tenham necessidade de permanecer hospitalizados. 

                                          Por outro lado, a redução do número de pacientes internados permitem que os hospitais dêem uma atenção mais humanizada e diferenciada àqueles que realmente tenham necessidade de ficar internados. Segundo dados do Ministério da Saúde, no ano de 2002, havia 240 hospitais psiquiátricos com 50.805 leitos espalhados em todas as regiões brasileiras, principalmente no Sudeste.  Dados de dezembro de 2005 mostram que houve redução de leitos para 42.076, principalmente nos hospitais de maior porte. 

                                           Na atualidade, a maioria dos leitos está situada em hospitais de médio e pequeno porte, onde a assistência ao paciente é mais adequada e humanizada. 
                                           Os Caps prestam atendimento a pessoas com transtornos mentais. Quando cuidam de crianças e adolescentes são chamados de Caps-i. 

                               Também compõem a rede de Caps, serviços voltados às pessoas que sofrem de transtornos decorrentes do uso prejudicial de álcool e outras drogas (Caps AD). 

                                           Os Centros de Atenção Psicossocial oferecem desde cuidados clínicos até atividades de reinserção social do paciente, como o acesso ao trabalho, ao lazer e aos direitos civis e o fortalecimento dos laços familiares e sociais. 

                                             A equipe do Caps é composta de psiquiatras, psicólogos, terapeutas ocupacionais, professores de educação física, assistentes sociais, enfermeiras e auxiliares de enfermagem. 

                                             Existem 1.000 Caps em todo o país.  Estes centros permitem um atendimento diferenciado ao paciente, conforme o seu problema, e estão situados próximos ao lugar de moradia dos pacientes e seus familiares. Dessa maneira, aumentam as chances de recuperação.

                                             Os Caps são classificados em três tipos diferentes, de acordo com sua capacidade de atendimento. O CAPS I atende a uma região de referência, chamada "território" de até 50.000 habitantes; o CAPS II atende a um território de 100.000 habitantes, e o CAPS III, que funciona 24 horas por dia e todos os dias da semana, pode dar cobertura para uma população de até 150 mil habitantes. Os Caps recebem incentivos financeiros do Ministério da Saúde, de acordo com o seu porte. 


                                              Os pacientes que não têm a opção de voltar ao convívio familiar podem ser recebidos pelas chamadas Residências Terapêuticas. Elas são alugadas com recursos do Ministério da Saúde repassados aos governos municipais. Geralmente, um profissional é encarregado de cuidar dos moradores. Em cada Residência Terapêutica podem morar até oito pessoas. Até o fim de 2002, existiam 85 dessas casas. Hoje, elas chegaram a 470 unidades. As Residências Terapêuticas estão presentes em 81 municípios brasileiros e beneficiam mais de 2 mil moradores. Ainda segundo o Ministério da Saúde, estima-se que 400.000 pacientes - a maioria portadores de transtornos mentais severos - estejam sendo atendidos pelos 800 Caps que funcionam em todos os estados do país.
                         Além de oferecer abrigo provisório, as unidades do CAPS proporcionam atividades específicas para estimular a autonomia dos atendidos, acesso aos serviços de saúde e ao sistema de ensino público e inclusão em programas de transferência de renda.  
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